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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0026241-04.2011.815.0011
Origem :  8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante:  Banco do Nordeste do Brasil S/A  
Advogadas : Fernanda Halime F. Gonçalves e Lysanka dos Santos Xavier 
Embargado : Petrônio Fábio Rodrigues de Sales 
Advogados    : Wellington Marques Lima e Wellington Marques Lima Filho 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE  CLARA  SOBRE  O  ASSUNTO. 
OMISSÃO.  VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.  PRETENSÃO 
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  ENTALHADA  NO 
ACÓRDÃO  HOSTILIZADO.  IMPOSSIBILIDADE. 
REJEIÇÃO.

-Não  se  identificando,  na  decisão  embargada,  omissão  no 
enfrentamento  das  questões  levantadas,  não  há  como 
prosperar os embargos declaratórios. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
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de Justiça da Justiça, à unanimidade, em rejeitar os embargos.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração,  fls.107/109,  opostos 
por  Banco do Nordeste do Brasil S/A  desafiando decisão proferida, fls. 98/104, 
por esta Terceira Câmara Cível que, em sede de Apelação Cível ,  deu provimento 
em parte ao recurso, à unanimidade. 

Irresignado com o referido  decisum,  o embargante sustenta 
que  o  acórdão  fustigado  merece  reforma nesta  Corte,  sustentando  omissão  na 
decisão  combatida,  sob  o  fundamento  de  que  houve  apenas  um  pedido  de 
renegociação da dívida e o pagamento de R$ 300,00, uma amortização prévia para 
que tal renegociação se efetivasse, não chegando, contudo, a ocorrer de fato, razão 
pela qual agiu em exercício regular de direito quando procedeu à negativação do 
nome do embargado.  

 Pugna, por fim, pelo acolhimento dos aclaratórios, a fim de 
suprir a eventual omissão do acórdão fustigado. 

É o relatório.

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam  os  autos  que  o  embargante  ajuizou  os  presentes 
declaratórios  sob o  fundamento  da  ocorrência  do vício  da  omissão  na  decisão 
combatida, notadamente, quanto à análise das provas no que se refere à ocorrência 
de  renegociação da dívida,  a  qual  afirma o  embargante que não chegou a  ser 
efetivada. 

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  os  embargos 
declaratórios  devem se limitar  às  condicionantes  contempladas  no art.  535,  do 
Código de Processo Civil, quais sejam, a existência de omissão, obscuridade ou 
contradição. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0026241-04.2011.815.0011 2



Do contrário, transmudar-se-iam os embargos de declaração, 
de instrumento de integração das decisões  judiciais,  em sucedâneo de recurso, 
pois  se  possibilitaria,  acaso  tal  acontecesse,  promover  o  reexame  da  causa  já 
definida.

Seguindo essa linha de raciocínio, extraio do exame detido 
dos autos, que o embargante não se conformou com a fundamentação contrária da 
decisão colegiada em relação às suas pretensões e,  para tanto, lançou mão dos 
aclaratórios,  de  maneira  totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  da  omissão, 
pretendendo  a  reforma  do  decisum colegiado,  com  o  intuito  de  obter  o 
rejulgamento da causa. 

Neste  cenário,  os  declaratórios  não  merecem  acolhimento, 
pois  o  acórdão  atacado  não  carrega  qualquer  vício.  Isso  porque   o  decisum 
combatido  encontra-se  suficientemente  fundamentado  e  motivado,  salientando, 
inclusive: 

“ Conforme documento de fls. 16, a renegociação da dívida se deu na 
data  de  01/12/2010  da  seguinte  forma:  a)  amortização  de  R$  300,00 
(trezentos reais) a ser realizada nesta mesma data; b) prorrogação do 
saldo devedor para pagamento em 6 parcelas, vencendo-se a primeira 
em 15/10/2011 e a última em 15/10/2016.   

Com  base  no  referido  ajuste,  o  recorrente  anexou  aos  autos,  fls.15, 
comprovante de pagamento da amortização do débito no valor de R$ 
300,00  (trezentos  reais),o  que  demonstra  o  cumprimento  do  acordo 
formalizado entre as partes.  

Entretanto, a despeito do pagamento da referida amortização na data de 
01/12/2010, o banco promovido procedeu à restrição creditícia indevida 
de seu nome, no dia 08/12/2010, consoante documento de fls. 17.  

….

É importante ressaltar  que o reparcelamento das dívidas com novos 
valores implica em novação visando extinguir e substituir a anterior 
(art.360, I, do CC), ausente estipulação em contrário. 
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Tal  assertiva  leva  a  crer  que  o  pagamento  das  parcelas  do  acordo 
regulariza a situação do autor. Nesse contexto, a  negativação por valor 
anterior ou original ao da novação, é indevida.

De fato, a inscrição do nome do apelante no rol dos maus pagadores, 
por  dívida  que  se  operou  a  novação,  não  se  apresenta  como  mero 
aborrecimento banal,  daquele  que pode ser  descartado sem maiores 
consequências, uma vez que trata-se de dano moral “in re ipsa”, isto é 
daqueles  cuja  existência  se  presume de  modo absoluto  “iures  et  de  
iure” e que, por certo, dispensam a comprovação de dor.” 

Portanto,  a  questão  objeto  dos  presentes  embargos  já  foi 
suficientemente  esquadrinhada  no  bojo  dos  autos,  pretendendo  o  recorrente 
apenas rediscutir questão já julgada. 

Desta  forma, em função da especificidade e  clareza ímpar 
dos declaratórios, mostra-se impertinente a insurgência do embargante, visto que 
inadmissível se utilizar desse mecanismo para rediscussão da matéria.

Verifica-se, portanto, inexistir omissão no julgado, tendo este 
tão-somente acolhido posicionamento diverso do sustentado pelo embargante.

Desta feita, percebe-se que o acórdão foi nítido e objetivo, eis 
que a matéria foi devidamente analisada, não deixando dúvidas sobre o assunto.

Assim,  por  tais  razões,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu a sessão a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes (relatora),  o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para 
substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. 

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz da 
Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado
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Sala  de  sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de setembro de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em 25 de setembro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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